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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SALT LAKE CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA
ADVOGADO : ERIVALDO MONTE DA SILVA - RO001247
AGRAVADO : TEODOZIA GALAN ROEDER
ADVOGADO : ROBERTO DE ALMEIDA - SP124429
INTERES. : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : MARCOS DE REZENDE ANDRADE JUNIOR - SP188846

RAFAEL ORTIZ LAINETTI - SP211647
GABRIELA CORDEIRO NUNES DE OLIVEIRA - SP351382
DIEGO DIAS DOS SANTOS MOURA - SP409713

 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. APELO NOBRE INTEMPESTIVO. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, 
POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. MERA MENÇÃO ACERCA DA SUSPENSÃO. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua demonstração 
quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
3. É assente nesta Corte de Justiça que a segunda-feira de Carnaval, 
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nos termos das Leis Federais nºs 5.010/1966 e 11.697/2008, não se 

aplica à Justiça comum estadual, porquanto, aplica-se, restritivamente, 

à Justiça Federal e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios (TJDFT), respectivamente, portanto, sua eventual 

ocorrência na instância de origem, no presente caso, exige 

comprovação nos autos pela parte interessada por meio de 

documento idôneo, no ato de interposição (AgInt no AREsp 
1.156.485/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018).
4. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp nº 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto 
aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
5. É imprescindível a comprovação de eventual suspensão de 
expediente forense mediante documento idôneo, não sendo suficiente 
a cópia de calendário ou a mera relação de feriados extraídos do site 
do tribunal.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 22 de junho de 2021.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. APELO NOBRE INTEMPESTIVO. 
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novo CPC.

2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua demonstração 
quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
3. É assente nesta Corte de Justiça que a segunda-feira de Carnaval, 
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nos termos das Leis Federais nºs 5.010/1966 e 11.697/2008, não se 

aplica à Justiça comum estadual, porquanto, aplica-se, restritivamente, 

à Justiça Federal e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios (TJDFT), respectivamente, portanto, sua eventual 

ocorrência na instância de origem, no presente caso, exige 

comprovação nos autos pela parte interessada por meio de 

documento idôneo, no ato de interposição (AgInt no AREsp 
1.156.485/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018).
4. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp nº 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto 
aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
5. É imprescindível a comprovação de eventual suspensão de 
expediente forense mediante documento idôneo, não sendo suficiente 
a cópia de calendário ou a mera relação de feriados extraídos do site 
do tribunal.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 

TEODOZIA GALAN ROEDER (TEODOZIA) ajuizou ação de cobrança 
cumulada com indenização por danos morais e materiais em desfavor de LIBERTY 
SEGUROS S.A. (LIBERTY) e SALT LAKE CORRETORA DE SEGUROS S.S. LTDA. 
(SALT LAKE).

A sentença julgou procedentes os pedidos iniciais, para condenar LIBERTY 
e SALT LAKE a

 
pagar o valor de R$ 29.736,02, dentro de 30 dias, sob pena de 
sequestro em conta bancária; Confirmo a liminar no mérito. Condeno 
ainda a empresa requerida ao pagamento de R$ 5.000,00, já 
atualizados, a titulo de danos morais e R$ 4.500,00 a título de danos 
materiais/ressarcimento advogado, com atualização monetária a 
contar do ajuizamento da ação e juros moratórias da citação (e-STJ, 
fls. 163/171).

 

Os recursos de apelação manejados por LIBERTY e SALT LAKE não foram 
providos pelo Tribunal de Justiça de Rondônia, nos termos do acórdão assim 
ementado:
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Apelações cíveis. Obrigação de fazer c/c indenização por danos 
morais. Seguro de veículo. Ilegitimidade passiva da corretora. Não 
acolhida. Ausência de contratação. Desconfigurada. Comprovação dos 
transtornos sofridos. Dano moral caracterizado.
A corretora de seguro é parte legítima a responder pelos danos ao 
segurado decorrentes da má prestação do serviço.
Comprovado o envio da proposta de contratação do seguro de veículo 
acompanhada da vistoria, o silêncio da seguradora configura aceitação 
tácita da proposta e a obriga ao pagamento de indenização.
Conquanto a recusa no pagamento do seguro configure mero 
descumprimento contratual não passível de reparação dos danos 
morais, se a conduta negligente da corretora e da seguradora causa 
transtorno que suplanta o comumente suportado pelo homem médio, 
devida é a reparação do abalo moral (e-STJ, fl. 475).

 

Os embargos de declaração interpostos por LIBERTY foram rejeitados (e-
STJ, fls. 506/510).

Inconformada, SALT LAKE manifestou recurso especial com base no art. 
105, III, a e c, da CF, alegando dissídio e violação dos arts. 1° da Lei nº 4.594/64 e 122 
do Decreto-lei nº 73/66.

Foram apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 532/546).

O apelo nobre foi admitido pelo TJRO (e-STJ, fls. 553/554).

O recurso especial, contudo, não foi conhecido pelo Ministro Presidente do 
STJ, em virtude da sua intempestividade (e-STJ, fl. 571/572).

Os embargos de declaração interpostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 
594/596).

Nas razões do presente agravo interno, SALT LAKE defendeu que (i) a 
segunda-feira de Carnaval é feriado na Justiça Comum Estadual, na Justiça Federal e 
nos Tribunais Superiores; e (ii) o recurso especial informou expressamente que os dias 
4 e 5 de março foram feriados, nos termos do § 2º do art. 61 do Código de Organização 
e Divisão Judiciária do Estado de Rondônia, apresentando a referida cópia que 
comprova a suspensão do prazo.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
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nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: 

 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O recurso especial não foi conhecido em virtude da sua intempestividade.

É contra essa decisão o inconformismo agora manejado, que não merece 
provimento por não ter trazido nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

A tese de SALT LAKE de que seu agravo em recurso especial foi interposto 
dentro do prazo, considerando a ocorrência de suspensão do prazo recursal, não pode 
ser acolhida por ausência de comprovação no momento oportuno.

Em primeiro lugar, é assente nesta Corte de Justiça que a segunda-feira de 
Carnaval, nos termos das Leis Federais nºs 5.010/1966 e 11.697/2008, não se 
aplica à justiça comum estadual, porquanto, aplica-se, restritivamente, à Justiça 
Federal e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), 
respectivamente, portanto, sua eventual ocorrência na instância de origem, no 
presente caso, exige comprovação nos autos pela parte interessada por meio de 
documento idôneo, no ato de interposição (AgInt no AREsp 1.156.485/MG, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 
28/2/2018).

No mais, à época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência 
de expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do 
expediente, poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, devendo ser por 
ele regido (Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016).

É que o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 
ocorrência de suspensão dos prazos ou de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. EXPEDIENTE FORENSE. 
SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o 
prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c 
artigo 219, caput, do CPC/2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para fins de 
aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o artigo 
1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente da Corte Especial.
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral 
insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.
5. O Dia do Servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de 
Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira 
da Paixão e também o dia de Corpus Christi não são feriados 
nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do 
expediente forense na origem. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.723.418/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. em 19/4/2021, DJe 26/4/2021)

 

Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp nº 
957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa 
julgada.

Confira-se a ementa a seguir:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
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4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. 20/11/2017, 
DJe 19/12/2017)

 

Acrescente-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, por maioria de votos, 
após o julgamento da Questão de Ordem no REsp nº 1.813.684, ocorrido aos 3/2/2020, 
firmou o posicionamento no sentido de que a possibilidade de comprovação do feriado 
local em momento posterior somente tem incidência quando o recurso (especial ou 
agravo em recurso especial) foi interposto antes do julgamento do citado apelo extremo 
e desde que a controvérsia somente gire em torno do feriado da segunda-feira de 
Carnaval.

Veja-se a ementa:

 
QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E 
DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM 
A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 
de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 
julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, 
abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se 
diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 
convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 
controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 
segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 
que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 
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nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 
comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 
questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais.
(QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 
Especial, j. 3/2/2020, DJe 28/2/2020)

 

No caso dos autos, conforme já consignado na decisão agravada, houve a 
disponibilização da decisão do acórdão recorrido aos 11/2/2019, considerando-se 
publicada em 12/2/2019 (e-STJ, fl. 511). Excluindo-se o dia 12/2/2019 (primeiro dia), 
inicia-se a contagem no dia 13/2/2019. Exclui-se da contagem o dia 5/3/2019 apenas, 
uma vez que se trata de feriado nacional, que não necessita ser comprovado, 
finalizando o prazo no dia 6/3/2019, devendo ser comprovada a suspensão do 
expediente forense, acaso existente.

Dessa forma, o prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, nos termos art. 994, 
VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do NCPC, terminou no dia 
6/3/2019, sendo que o recurso especial foi interposto somente em 7/3/2019, devendo, 
portanto, ser reconhecida a sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 
dias, sem a demonstração da ocorrência de feriados locais, no momento oportuno e por 
documento idôneo.

Ressalta-se, por relevante, que é imprescindível a comprovação de eventual 
suspensão de expediente forense mediante documento idôneo, não sendo suficiente a 
cópia de calendário ou a mera relação de feriados extraídos do site do tribunal.

Confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU O RECLAMO EM RAZÃO DA 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
DA PARTE AUTORA.
1. A Corte Especial, ao apreciar o AgInt no AREsp 957.821/MS, 
concluiu que, para os recursos interpostos sob a égide do CPC/15, a 
comprovação do feriado local deve ocorrer no ato da interposição do 
reclamo, nos termos do art. 1.003, § 6º, do aludido diploma.
2. A jurisprudência deste Sodalício é pacífica quanto à 
necessidade de apresentação de documentação idônea (cópia da 
lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão de origem), não 
bastando a mera menção, nas razões recursais, da existência de 
Portaria do Tribunal a quo determinando a suspensão do 
expediente forense, como foi o caso dos autos. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp 1.359.311/RN, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 19/2/2019 - sem destaque no 
original)

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. PUBLICAÇÃO. PREVALÊNCIA. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERI
OR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 
EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido 
de que, ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no 
Diário de Justiça eletrônico, prevalece esta última, visto que, nos 
termos da legislação vigente, substitui qualquer outro meio de 
publicação oficial para efeitos legais. Precedentes.
3. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219,caput, 
do CPC/2015.
4. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para fins de 
aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o artigo 
1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente da Corte Especial.
5. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral 
insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a existência de feriado local, 
paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser 
demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo 
tribunal de origem, que comprove o período no qual ocorreu 
eventual suspensão de prazos. Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.516.055/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. em 7/12/2020, DJe 17/12/2020 - sem 
destaque no original)

 

Por derradeiro, a Certidão emitida pelo Coordenador da Ccível da CPE2G 
em substituição, colacionada pela SALT LAKE à, e-STJ, fl. 618, não se presta a 
comprovar a suspensão de expediente, tendo em conta que, além de ser uma cópia, foi 
apresentada quando já ocorrida a preclusão consumativa, nos exatos termos do art. 
1.003, § 6º, do NCPC.

Assim, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
NCPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no 
TJRO, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.
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Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2020/0028349-3 REsp 1.860.837 / R O

Números Origem:  0017709-08.2013.8.22.0001  00177090820138220001  177090820138220001

PAUTA: 22/06/2021 JULGADO: 22/06/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SALT LAKE CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA 
ADVOGADO : ERIVALDO MONTE DA SILVA  - RO001247 
RECORRIDO : TEODOZIA GALAN ROEDER 
ADVOGADO : ROBERTO DE ALMEIDA  - SP124429 
INTERES.  : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADO : MARCOS DE REZENDE ANDRADE JUNIOR  - SP188846 
ADVOGADOS : RAFAEL ORTIZ LAINETTI  - SP211647 

 GABRIELA CORDEIRO NUNES DE OLIVEIRA  - SP351382 
 DIEGO DIAS DOS SANTOS MOURA  - SP409713 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SALT LAKE CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA 
ADVOGADO : ERIVALDO MONTE DA SILVA  - RO001247 
AGRAVADO  : TEODOZIA GALAN ROEDER 
ADVOGADO : ROBERTO DE ALMEIDA  - SP124429 
INTERES.  : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADO : MARCOS DE REZENDE ANDRADE JUNIOR  - SP188846 
ADVOGADOS : RAFAEL ORTIZ LAINETTI  - SP211647 

 GABRIELA CORDEIRO NUNES DE OLIVEIRA  - SP351382 
 DIEGO DIAS DOS SANTOS MOURA  - SP409713 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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